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PREFEITURA MUNICIPAL DE RESTINGA SECA 

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITACÕES 

Ref.: EDITAL DE CHAMAMENTO PÚBLICO N° 001/2022 

 

IMPUGNAÇÃO DE EDITAL 

 

O Leiloeiro PAULO ALEXANDRE HEISLER, pessoa física, inscrita no CPF sob o n° 

534.364.310-87, com residente e domiciliado na Rua Bagé, 1428, Canoas/RS, vem, 

tempestivamente, conforme permitido no § 2º, do art. 41, da Lei nº 8666/93,  em 

tempo hábil, à presença de Vossa Senhoria a fim de IMPUGNAR os termos do 

Edital em referência, que adiante específica o que faz na conformidade seguinte: 

I – TEMPESTIVIDADE. 

A presente Impugnação é plenamente tempestiva, uma vez que o prazo para 

protocolar o pedido é de 3(três)dias úteis contados antes da data fixada para 

recebimento das propostas e habilitação. 

Considerando o prazo legal para apresentação da presente impugnação, são as 

razões ora formuladas plenamente tempestivas, uma vez que o termo final do 

prazo de impugnação se dá em razão pela qual deve conhecer e julgar a presente 

impugnação. 

II – FATOS. 

A subscrevente tem interesse em participar da licitação para Credenciamento de 

Leiloeiro Oficial, conforme consta no Item 3.5 alínea "A" do objeto do presente 

edital. 

Ao verificar as condições para participação na licitação citada, constatou-se que o 

edital exige a apresentação de Certidão, como abaixo: 

 

 3.5. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA: 

 a) Certidão NEGATIVA DE FALÊNCIA ou concordata expedida pelo 

 distribuidor da sede da PESSOA FÍSICA, em prazo não superior a 30 

 (trinta) dias da data designada para a apresentação do documento. 
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III – DIREITO. 

Nos artigos 31 da Lei Nº 8.666 é vigente em relação ao pedido no edital:  

 

Art. 31.  A documentação relativa à qualificação econômico-financeira 

limitar-se-á a: 

(...) 

II - certidão negativa de falência ou concordata expedida pelo 

distribuidor da sede da pessoa jurídica, ou de EXECUÇÃO 

PATRIMONIAL, expedida no domicílio da PESSOA FÍSICA; 

 

Supracitada legislação institui como regra a realização de licitação para as 

contratações a serem efetuadas pela Administração Pública, devendo ser aplicada 

de modo a cumprir a Lei. 

 

IV – PEDIDOS. 

Em face do exposto, requer-se seja a presente IMPUGNAÇÃO julgada procedente, 

com efeito, RETIFICAÇÃO DO EDITAL. 

 

Nestes Termos 

Pede Deferimento. 

Canoas, 24 de maio de 2022. 

 

 

Paulo Alexandre Heisler 
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